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Apresentação 

 

Esta é a primeira de três oficinas direcionadas para a apresentação do 

programa REM e dos conceitos de REDD+ para todas as 43 etnias do estado 

de Mato Grosso. O objetivo principal destas oficinas é a formação de 

multiplicadores indígenas que possam repassar os conhecimentos adquiridos e 

repassar os conceitos de REDD+ e a explicação dos principais pontos do 

programa REM para suas comunidades e aldeias. O cronograma das oficinas 

foi distribuído como apresentado abaixo: 

 

21 a 25 de agosto (Cuiabá – 40 pessoas): Cerrado, pantanal, Vale do Guaporé 

11 a 15 de setembro (Canarana – 50 pessoas): Xavante, Xingu, Kaiapó e 

médio Araguaia 

02 a 06 de outubro(Aldeia Cravari/Brasnorte – 35 pessoas – noroeste do MT) 

25 a 30 de -outubro(aldeia rio verde, tangará da serra, etnia pareci – 500 

pessoas): Assembléia da FEPOIMT 

 

04 a 08 de dezembro (Cuiabá – 150 pessoas): oficina de monitoramento e 

avaliação 

 

 Estas oficinas serão o primeiro passo para a tomada de decisão sobre 

a participação ou não dos povos indígenas no programa REM, cuja decisão 

acontecerá ainda este ano, na assembleia da FEPOIMT. Caso aceitem 

participar do programa, o REM iniciará o processo de consulta mais elaborado 

e levantamento das prioridades sobre como deve ser gasto o recurso, processo 

este que levará no mínimo um ano.  

 Nesta oficina, estavam presentes as seguintes etnias: Pareci-Haliti, 

Boe-Bororo, Kura-Bakairi, Nambikwara, Chiquitano, Guató, Mutina. 
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 Este relatório pretende resumir os principais conteúdos da oficina 

mas, principalmente, apresentar relatos e perguntas que surgiram no grupo. É, 

portanto, parte do processo de construção do programa REM/ MT, que para 

além do conteúdo, também deverá levar em consideração os conhecimentos 

tradicionais, questionamentos e impressões daqueles que participaram das 

oficinas, afim de chegar a um processo colaborativo de construção do que seria 

o programa REM para os povos indígenas do Mato Grosso.  
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1º DIA DE OFICINA – 22/08/2017 

Introdução ao processo formativo 

 

 

Primeiros passos 

Os primeiros momentos da oficina se concentraram na apresentação das 

entidades que participaram do processo de construção da oficina e também na 

apresentação dos participantes. Este foi um momento importante para a 

consolidação do grupo e esclarecimentos sobre os primeiros passos deste 

processo formativo de três dias, conduzido pela FEPOIMT (Federação dos 

Povos e Organizações Indígenas do Mato Grosso) e GIZ (Cooperação Alemã), 

com apoio do Instituto Centro de Vida (ICV). 

 

 

Foto: Sebastião Arruda. 
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Apresentação da Oficina 

Os representantes da FEPOIMT, apresentaram os objetivos da oficina: 

1. Formação e consolidação do grupo de multiplicadores para o REM/MT 

2. Discussão e entendimento sobre os conceitos de REDD+ (Redução de 

Emissões de Desmatamento e Degradação Florestal) e REM (“REDD+ 

for Early Movers”, ou, em português, Programa de REDD+ para 

“Pioneiros”) 

3. Plano de trabalho para os próximos passos  

 

Segundo a FEPOIMT, os povos indígenas estão passando por um 

processo de renovação das suas lideranças, por isso é importante termos os 

jovens. É importante termos todos nestas discussões sobre o que está 

acontecendo no MT. Nós começamos a participar no início deste ano deste 

processo, em Março. Normalmente trabalhamos com o CIMI (Conselho 

Indigenista Missionário) e a OPAN (Operação Amazônia Nativa), mas este ano 

conseguimos apoio do ICV e da GIZ. Hoje temos uma sala dentro do ICV 

(Instituto Centro de Vida), onde estamos operando. A Federação está 

ganhando corpo, e já tem reconhecimento a nível estadual, estamos querendo 

reconhecimento a nível nacional e internacional. Quando pensamos no perfil 

das pessoas para essa oficina, precisávamos de pessoas que tem uma 

mobilidade dentro da comunidade e que são bons articuladores. Além de levar 

informações vocês terão que coletar informações para a Federação. Vamos 

aproveitar este momento para tirar as dúvidas, vamos aprender, a ideia é que 

vocês perguntem e tenham clareza do que está sendo construído.  

O objetivo da Federação é ser um vigilante constante de tudo aquilo que 

pode afetar nossas comunidades. Temos como parceiro a FUNAI, GIZ 

(Renata), ICV. GIZ é um representante da KfW, juntos formam a cooperação 

alemã que irá ajudar o estado na construção colaborativa do programa do 
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REM. A OPAN (Operação Amazônia Nativa) também tem acompanhado o 

trabalho conosco. Várias organizações estão nos ajudando neste início do 

trabalho da Federação. Estamos aqui para entender o processo e entender se 

de fato vale a pena discutir este tema dentro da comunidade. 

 

 

Por que estamos aqui 

Pareci-Haliti: 

“Temos que transpassar estas barreiras para que o direito 

indígena seja cumprido. O REDD é um trabalho da Federação 

que lutou para que as comunidades indígenas sejam consultadas. 

Os senhores são multiplicadores e devem transferir isso para as 

comunidades. Vamos construir um processo e que ele vai chegar 

em todas as comunidades indígenas do Mato Grosso.’ 

Boe-Bororo 

“Muito bom entender o que está acontecendo com nossa 

organização indígena, o povo branco coloca muitas coisas, e as 

vezes a gente fica sofrendo lá na aldeia. Espero que nas outras 

reuniões mais pessoas possam participar” 

“É gratificante fazer parte desta formação e ver a Federação 

tocando isso. O cenário não está favorável para a Federação, 

como para todas as outras que são mais frágeis no Brasil.” 

Chiquitano: 

“Estamos aqui para contribuir com o conhecimento que temos. 

Estamos aqui para levar para a nossa aldeia. Que nós saímos 

com resultados positivos daqui.” 

Nambikwara: 
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“Aprender junto e lutar junto. Vim conhecer a realidade dos povos 

indígenas, aqui todos trabalham, para levar o conhecimento 

dentro da terra indígena e na minha aldeia. Sou auxiliar geral da 

Terra Indígena.” 

Kura-Bakairi: 

“Aldeia Bakairi é sempre esquecido. Agradeço o convite. Espero 

que eu possa compreender e passar a entender sobre a 

discussão para contribuir na nossa comunidade. Que as pessoas 

que irão explicar, nos expliquem para que possamos entender 

melhor. Estamos aqui não para atender a palavra do branco. Os 

brancos tem que nos entender. “ 

“Sinto a gratidão pelo trabalho e a parceria para o movimento no 

estado do MT. Eliane, Betinho, Ângelo, e todos que estão na 

assessoria da FEPOIMT em Cuiabá. O questionamento sobre 

lideranças tradicionais, entendemos que as pessoas que 

estudaram são hoje mais capacitadas para levar as informações 

como multiplicadores de informações. Teremos a assembleia 

anual da FEPOIMT que acontecerá em Setembro na aldeia 

paresi.”  

Mutina 

“A comunidade ficou com um ponto de interrogação. Estou aqui 

para tirar as dúvidas e levar para a comunidade.” 

Deroni (ICV) 

“Nós temos acompanhado o trabalho da FEPOIMT e estamos 

aqui para somar. Para aprender e ouvir. Como construímos juntos  

Renata (GIZ) 

“Estou chegando agora no MT, trabalhei com os Guarani Kaiowá, 

trabalhei com os Krahô, venho de uma caminhada longa com os 
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povos indígenas, estou feliz de trabalhar com vocês juntos, para 

construir com o REM. É um processo complicado que vamos 

construir juntos. Estamos em um processo para construir estes 

conceitos no MT do que se chama REM. Esta é a primeira oficina, 

peço desculpas se alguma coisa der errado. A GIZ vem cooperar 

não apensa financeiramente, mas também de forma técnica. Não 

queremos ser vistos como pagadores da conta, mas como 

parceiros. Agradeço as instituições que estão junto conosco para 

construir este processo.” 

 

Os principais pontos que trazidos pelas lideranças que participaram da 

oficina de multiplicadores foram: 

- Conhecer e levar informação as nossas aldeias 

- Conhecer o programa REM, acompanhando e contribuindo com as 

discussões 

 

 

Como surgiu o programa REM? 

O Programa REDD para “Early Movers”1 (REM) é executado conjuntamente 

entre o Governo de Mato Grosso, o Governo do Acre e o Governo Federal 

Brasileiro - Ministério de Meio Ambiente – MMA, com o BMZ - Ministério 

Federal do Desenvolvimento Sustentável, por meio da Cooperação Técnica e 

Financeira – Alemã, o Banco de Desenvolvimento Alemão - KFW e a Deutsche 

Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH.  

O Programa REM tem como objetivo premiar pioneiros no âmbito de 

REDD (Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal) 

para os seus êxitos na redução do desmatamento. Os estados de Mato Grosso 

                                            
1 Early Movers, traduzido para o português como “Pioneiros”. 
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e Acre tem avanços significativos na redução do desmatamento, e por 

consequência disto, o KFW premia estes estados, através de um contrato de 

pagamento por resultados. A Cooperação Alemã para o Desenvolvimento 

Sustentável – GIZ faz a assessoria técnica focalizada aos pioneiros para que 

assim possam cumprir com os requisitos do KfW e receber os pagamentos 

pelos resultados alcançados.  

A repartição deste pagamento por resultados e o arranjo de governança 

dos beneficiários deste projeto, é um aspecto essencial no programa REM. Ao 

considerar o estoque-fluxo de carbono, o projeto premia atores que 

tradicionalmente são conservadores da floresta em pé, e incentiva os atores na 

fronteira do desmatamento a atuar de uma forma mais sustentável. 

 

 

Discussões sobre o REDD+ e REM/ MT 

Segundo liderança indígena Bororo, a prova de toda a história, desde que o 

homem branco entrou, nunca foi de nos querer bem. Quando podemos dizer 

que o governo está a nosso favor? A preocupação deles é com o dinheiro, o 

das populações indígenas é apreservação do meio ambiente. Que bom que a 

FEPOIMT se atentaram a isso. Vamos esclarecer as nossas comunidades. Por 

isso é bom que se pense bem.  

Quando vai ser o momento de fechar o acordo, e que acordo é esse? 

Às vezes, não ganharmos dinheiro pela natureza, não podemos vender 

a nossa mãe por dinheiro. É importante acharmos mecanismos de proteção. 

Há interligação nossa com a natureza. Sem prejudicar nossa cultura, nosso 

modo de viver como indígena. Minha preocupação é que todos nós 

estejamos esclarecidos como povos indígenas.  

É importante colocar as associações indígenas para participar. A 

participação dos indígenas para aquilo que o governo do estado vem 
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buscando, para que os indígenas possam se beneficiar disso. Se formos pegar 

o exemplo do ICMS Ecológico, os municípios também recebem uma parte 

grande de dinheiro, e a maioria dos municípios interpreta que esta é uma 

indenização para os municípios por que aquela área não está produzindo 

“nada”. A Federação também terá como tarefa a discussão do ICMS-Ecológico 

do município.  

O assistencialismo não gera nada para ninguém, isso não é melhor para o 

índio. Não precisa ter pressa. Se sair alguma coisa atropelada vai sair bom 

para o governo e não para nós. 

Existe a potência de preservação dos nossos territórios: Quanto você ganha 

por hectare da área que você preserva? 

Isso me trouxe mais curiosidade e dúvida. Quando explicaram sobre 

este projeto as coisas fizeram sentido. Então de fato já existem fazendeiros 

ganhando este tipo de recurso por meio do governo do estado. Se não ficarmos 

atentos a este tipo de negociação ficaremos de fora. Se tivermos pressa, sem 

buscar orientações, nós vamos estar perdendo alguma coisa que foi protegido 

desde os tempos imemoriais.  

Temos uma TI que faz parte do patrimônio da União. Eles dizem que temos 

direito de uso e fruto. Podemos receber por isso? 

Esbarramos em resistência e situações não favoráveis para a nossa 

comunidade. Muitos povos ainda preferem viver de forma assistencialista. O 

guerreiro criou este vício e vivem engessado. Um dos grandes paradigmas 

nossos é quebrar esta resistência, é ser mais autônomo. Com a autonomia 

vem as obrigações também. 

 Segundo a representante do CIMI, Temer revogou a TI Guarani São 

Paulo. Isso mostra o quão a gente tem que se preocupar com o governo e com 

as políticas que ele implementa.Vocês tem o poderio dos fragmentos florestais 

das terras do MT. 70% já são privadas. Não podemos aceitar o Marco 



 
 

13 
 

Temporal. O capital estrangeiro também está de olho nas Terras 

Indígenas.Não façamos nada com pressa e nos mobilizemos.  

 

Discussão sobre o ICMS Ecológico2,3 

A apresentação dos objetivos da oficina gerou a associação do REDD+ e do 

programa REM às discussões de ICMS Ecológico, relação do pagamento para 

os municípios pelosserviços ecossistêmicos prestados pelas áreas de proteção 

(Unidades de Conservação e Terras Indígenas) em territórios municipais, 

através de repasse de um montante maior de impostos advindos do ICMS. 

Segundo a FEPOIMT, junto à discussão do REM com a GIZ, foi 

levantada também a discussãodo ICMS Ecológico, uma vez que a SEMA– 

MT(Secretaria de Meio Ambiente do estado de Mato Grosso) retirou as 

informações do site. A SEDEC (Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico)também está discutindo este assunto. Para a FEPOIMT, é preciso 

ocupar os espaços de discussão do ICMS Ecológico, mas reconhecem que 

este é processo longo e demorado. 

A grande maioria dos municípios não consulta os povos indígenas 

quanto às prioridades de gasto do ICMS ecológico, e acabam usando o recurso 

para outras ações, como a construção de estradas. Apontam que as políticas 

públicas municipais voltadas para a população indígena, que são dever do 

município, não são realizadas. É preciso abrir a discussão nos municípios, 

junto aos povos indígenas, para definição do direcionamento deste recurso. 

 

                                            
2 ICMS: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. Imposto cobrado sobre 
operações de venda de mercadorias e prestações de serviços de transporte interestadual, 
intermunicipal e de comunicação (ex. quando você compra uma água, no valor dela está 
somado um imposto que é o ICMS).  
3 ICMS Ecológico: é repasse aos município de parte do ICMS, baseado em critérios ambientais. 
Os municípios já recebem este repasse pela estado, no entanto, aqueles que possuem áreas 
protegidas em seu território, como Unidades de Conservação e Terras Indígenas, recebem um 
repasse maior de ICMS do estado, que é chamado de ICMS Ecológico. 
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Um pouco sobre o trabalho da FEPOIMT e o Programa REM 

Após a primeira discussão sobre “O porquê estamos aqui” as lideranças da 

FEPOIMT apresentaram um pouco mais do trabalho que estão desenvolvendo 

no estado. Este passo da história da FEPOIMT e do processo de envolvimento 

no programa REM é contado pelas lideranças da federação, os principais 

pontos destes relatos e desta história estarão resumidos nas próximas linhas. 

 

 

Felisberto Cupudunepa Filho – assessor da FEPOIMT 

Foto: Sebastião Arruda. 

 

A Federação é sem fundos lucrativos, contamos com parceiros para 

poder trabalhar.Ainda estamos construindo a equipe da FEPOIMT.O objetivo 

da Federação é auxiliar o nosso povo a se organizar para poder fazer estas 

definições. Representamos 43 etnias no estado e 95 Terras Indígenas. 

Sabemos que não é fácil para quem está na base, imagina quem está na 

capital. 

Não é controverso discutir efeito estufa para fins de desmatamento em 

um dos estados que mais desmatam? O estado do Mato Grosso não convidou 
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a FEPOIMT a discutir isso. Quando começamos a discutir com o REDD+, o 

governo já estava com uma proposta com o banco da Alemanha. Nós da 

FEPOIMT conseguimos entrar na discussão e colocar a importância da 

discussão com os povos indígenas. As áreas de preservação são indígenas 

Nós indígenas, dentro da diversidade do estado, não podemos permitir 

que o estado discuta a política do REDD+ sem os indígenas. O KFW exigiu 

a discussão com os povos indígenas como medida obrigatória para sair o 

recurso.Queremos a participação efetiva desde a construção. Não apenas 

o cumprimento da OIT 169. O que colocamos é que vai demorar o quanto 

precisar. Todos os indígenas precisam entender. O que queremos é justamente 

isso, motivar a nossa juventude para que eles se empoderem neste processo, 

a FEPOIMT estará vigilante as discussões de políticas do estado.  

O REDD+ pode ser bom ou ruim, mas nós vamos poder desvendar esta 

questão. Precisamos entender até que momento vamos ser guardiões da 

natureza e morrer para isso. O conceito de sustentabilidade tem que prevalecer 

para nós. Como vou preservar e sobreviver com o meio ambiente?O que o 

REDD pode ajudar? Por isso, é importante que tenhamos este conhecimento. 

Por isso que os senhores precisam ter esta responsabilidade para passar para 

a comunidade de vocês.  

Depois que todos estiverem entendendo do processo nós vamos fazer 

uma consulta grande, uma assembleia para entender como podemos fazer. 

Esperamos que o estado não nos atropele antes disso. No ano de 2018 vai ter 

mais discussões para decidirmos para o que o REDD+ vai servir. Nós 

queremos produção de políticas públicas. Aos olhos do governo é um valor 

muito alto. Mas o que queremos é a garantia dos direitos indígenas.  

Acho que o caminho é esse, através da FEPOIMT, junto com parceiros. 

Sem a ação da Federação não estaríamos aqui neste momento. É importante a 

Federação estar atenta com este apoio aqui na capital. “Aquilo que não é visto 

não é lembrado 
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Mudanças Climáticas e REDD+ 

 

As discussões deste painel iniciaram com a exibição do curta metragem sobre 

mudanças climáticas. Posteriormente, em grupos, os participantes se 

empenharam na discussão sobre mudanças climáticas e REDD+ pautadas nas 

seguintes perguntas: 

- Quais os saberes sobre as mudanças climáticas  

- Quais as dúvidas? 

- Quais as necessidades?  

O resultado das discussões em grupo foram apresentadas em plenária e 

sistematizadas. Abaixo estão descritos os principais pontos elencados pelos 

grupos quanto saberes, dúvidas e necessidades. 

 

SABERES 
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Figura 1. Sistematização sobre os saberes das populações indígenas quanto 
ao impacto das mudanças climáticas. 

 

 “Assoreamento, desmatamento trouxe mudanças e preocupação. 

Plantação de cana- veneno afeta o rio. Contamina a caça e a pesca. 

Temos que trabalhar com a terra de modo que não vai agredir muito ela. 

Tem que ter estudos que ajude produzir com sustentabilidade.” 

 “Não existe mais as épocas certas como no tempo deles. O período que 

deveria chover não chove e quando deveria chover, o tempo tá 

bagunçado” 

 “Nunca havia visto roça de toco no mês de agosto. Agora parente tá 

queimando no mês de agosto, porque parece que vai chover. Se não 

chover. Vai perder tudo.” 

 “Essa mudança do clima é culpa do homem. Antigamente, não tinha 

desmatamento chovia na época certa. Sabíamos a época certa para 

plantar, colher, fazer a roça. O homem pede, implora para não desmatar, 

mas são eles mesmos que destroem. O índio quando faz roça de toco 

não faz destruição. Depois já tem mata. O homem quando usa mata 

destrói. Ele tá destruindo nossa mãe. Agora está havendo tanta 

destruição.” 

 “[as mudanças climáticas influenciam] no modo de vida. Antigamente 

fazia rotação, hoje você não consegue fazer mais. Hoje em dia, a gente 

não tem espaço para isso. A gente precisa usar meios para melhorar e 

manter sua produção. E isso tem pontos positivos e negativos. São 

diversos fatores que contribuem para o desgaste do solo e a vida que 

está no solo. E estamos num pais capitalista. A comunidade indígena 

vive com aquilo que é necessário para ele viver.” 

 “A natureza mudou. A gente tá fazendo o uso errado. Plantando no 

período errado, usando o timbó no período errado.A mudança do clima 

força a gente a mudar nossa alimentação. Isso traz hábitos diferentes 

para nossas comunidades. A gente acaba consumindo alimento 



 
 

18 
 

industrializado de forma errada. A gente está adoecendo. Ninguém 

questiona o consumismo nas aldeias. A gente está adoecendo junto com 

o meio ambiente.” 

 “Nos últimos tempo chegou muita coisa. O córrego secou. Precisa 

melhorar para todos nós. Porque o fazendeiro pode desmatar e nós 

não.” 

 

DÚVIDAS 

 

 

Figura 2. Sistematização sobre as principais dúvidas referente ao REDD+ e 
REM/MT para povos indígenas. 

 

 Isso é preocupante, porque o Mato grosso é muito ruralista. Ao redor das 

fazendas. Eles chamam defensivo. Aquilo é matador. É veneno.A gente 

precisa entender, precisa perguntar, precisar saber porque estamos 

vivendo igual eles? Nóssomos guardião das florestas. Temos que 

aprender, não podemos continuar nas mãos do não indígenas. REDD+ tem 

vários, REDD+,REDD-, REDD tem vários, eu mesmo achei que era rede de 
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dormir. Por isso a gente tem que perguntar. Tem que se informar para levar 

para as aldeias. 

 O que gente ganha com a preservação? Mesmo nós indígena preservando 

somos nós que estamos pagando. Todos nós estamos sendo afetados pelo 

aquecimento global seja no litoral, seja na floresta. Estamos encontrando 

emas fora da terra indígena. Estamos pegando madeiramento, palha, caça 

fora da terra indígena. Então, nós também estamos sofrendo e também 

estamos pagando. Não é só um que tá sofrendo. Todo mundo está sofrendo 

nesse planeta. 

 

NECESSIDADES 

 

 

Figura 3. Sistematização sobre as principais necessidades que emergem para 
as populações indígenas quanto ao impacto das mudanças climáticas. 

 
 
 Precisamos buscar o equilíbrio social, ambiental e econômico. Se 

pensarmos em 100% conservação, como vamos nos vestir, transitar, 

estudar. Nosso povo tem que buscar alternativa econômica que ajuda a 

manter a cultura, o ambiente. Nas nossas aldeias temos 17.500 ha 
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mecanizado, não chega a 1% do nosso território. Para ajudar a questão da 

cultura, educação e gerar renda para o povo. Não somos nós que estamos 

destruindo o mundo, quem está destruindo são os fazendeiros, este 

rendimento é para o coletivo não é individual. Não podemos ficar ali 

sobrevivendo como índio do passado e na dependência do governo.  

 Eu vejo a importância de saber e lidar com as mudanças climáticas. Tem 

coisas boas, também tem pontos negativos. Nós, povos indígenas, somos 

parte da natureza (área chiquitana de 25ha) toda desmatada ao redor. 

Países desenvolvidos, dão dinheiro pra gente não desmatar. Mas eles 

continuam desmatando. A compensação vem em forma de dinheiro. E num 

mundo capitalista não podia ser de outra forma.  A gente é parte da 

natureza. A gente ainda não sabe lidar com tecnologia.  

 O que aprendemos: evitar queimadas/controlar por causa das nascentes e 

dos animais. Vivemos ao redor de grandes fazendas.  A missão do jovem 

indígena é grande. A gente quer produzir. Nós jovens estamos muito 

interessados em aprender sobre etnoturismo. 

 

Painel de discussão sobre salvaguardas para o REDD+ 

 

Salvaguardas são diretrizes que visam potencializar os impactos positivos e 

reduzir os impactos negativos relacionados às ações de REDD+. Referem-se à 

medidas que os governos nacionais devem adotar para gerenciar riscos no 

desenho e na implementação de suas ações e devem ser construídas e 

implementadas com transparência e participação. 
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Eliane Rodrigues – assessora FEPOIMT 

Foto: Sebastião Arruda. 

 

As Salvaguardas têm o objetivo de minimizar a ocorrência de riscos 

socioambientais de atividades de REDD+ como: 

 a transferência do desmatamento para outra região da floresta ou outro 

país que não contempla um projeto de REDD; 

 a não garantia do envolvimento e participação dos povos da floresta na 

construção de políticas e projetos de REDD; 

 a incerteza de que os recursos serão direcionados de fato aos 

responsáveis pela conservação da floresta – povos indígenas e 

comunidades tradicionais. 

 

No início do ano de 2013 o estado de Mato Grosso criou a Lei estadual nº 

9878 que cria o Sistema Estadual de REDD+ (SISREDD). Em seu artigo 15º 

descreve os critérios para a definição das salvaguardas para o estado:  
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 Transparência sobre a destinação dos benefícios públicos e privados 

recebidos; 

 Justiça e equidade na repartição dos benefícios econômicos e sociais; 

 Contribuição com o desenvolvimento econômico regional e com a 

melhoria da qualidade de vida das populações locais; 

 Participação plena e efetiva, na sua construção e modelo de gestão, dos 

atores sociais envolvidos ou potencialmente afetados; 

 Respeito aos conhecimentos, direitos e modos de vida das populações 

indígenas e agricultores familiares. 

 

Segundo o SISREDD, apara além destes critérios, a definição das 

salvaguardas deve também respeitar os critérios estabelecidos “pela legislação 

federal, os acordos internacionais e o regulamento dessa lei” (Lei do 

SISREDD). 

Ao final da apresentação foi lançada a pergunta guia para as discussões: 

Qual o caminho para construir as salvaguardas e protocolo de consulta de cada 

comunidade? 



 

Painel de discussão sobre salvaguardas para o REDD+

 

 
 

Painel de discussão sobre salvaguardas para o REDD+ 
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Foto: Sebastião Arruda 
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Abaixo são apresentados os pontos sistematizados no painel quanto as 

discussões de salvaguardas para REDD+/ REM.  

REDD+/ REM 

 Estamos aqui para construir o que achamos que precisa ser respeitado 

 Nada nos é dado de graça, nós temos o estoque de carbono 

 Que tal sentarmos com o Governo! Agirmos de forma estratégica? 

 A FEPOIMT intermedia as decisões das 43 etnias do estado. São elas 

que decidem 

 Estas oficinas são o primeiro passo para entender o REDD+, REM e 

salvaguardas 

 Quem está aqui tem a responsabilidade de levar para a base a 

informação 

 O REM vem para premiar o que a gente sempre fez e pode apoiar 

políticas públicas e o Plano de Gestão Territorial Indígenas  

 O REM estava seguindo a mesma lógica do ICMS Ecológico, sem a 

participação dos indígenas na repartição de benefícios 

 22% para os povos indígenas? Como este valor pode ser usado? 

 Como faz este acordo sem consultar os povos indígenas? 

 Fortalecimento institucional da FEPOIMT nos 40% direcionado para o 

fortalecimento do governo do Mato Grosso? 

Salvaguardas 

 Não vamos entender se não participarmos e pesquisarmos  

 O componente indígena do REM está em branco, por que não fomos 

suficientemente informados 

 Os programas de REDD+ devem ser respeitados os princípios da ONU 

como a Convenção 169 da OIT 

 O REDD+ tem que ser transparente, ele é uma compensação do que a 

gente sempre fez, precisamos acompanhar este processo. 
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 Quando se fala de REDD as salvaguardas são para assegurar nossos 

direitos: ao território ancestral, ao conhecimento tradicional, a autonomia 

em relação a território  

 As salvaguardas são um instrumento para potencializar as coisas boas e 

minimizar as coisas ruins 

 Por mais que sejamos diferentes o diálogo é possível 

 Participação para construção e tomada de decisão 

 O REM não vai impedir de usar nosso território da nossa forma 

 

Ao final das discussões sobre salvaguardas construiu-se um diagrama 

indicando o caminho para iniciar o processo de construção de salvaguardas e 

protocolos para o programa REM, apresentado no diagrama a seguir.  
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2º DIA DE OFICINA – 23/08/2017 

Conceitos de REDD+ e apresentação do programa REM 

 

 

REDD+ 

REDD+ é uma sigla e significa “Redução de Emissões por Desmatamento e 

Degradação Florestal, Conservação, Manejo Florestal Sustentável e Aumento 

dos Estoques de Carbono Florestal”. É um instrumento desenvolvido nas 

negociações da Convenção das Nações Unidas sobre Mudança do Clima para 

recompensar financeiramente países em desenvolvimento por seus resultados 

relacionados à atividades de: 

1. Redução das emissões provenientes de desmatamento florestal 

2. Redução das emissões provenientes de degradação florestal  

3. Conservação dos estoques de carbono florestal 

4. Promoção do manejo sustentável das florestas 

5. Aumento dos estoques de carbono florestal 

 

É um reconhecimento e valorização do papel e da importância que as 

populações tem na conservação das florestas. 

 

Os principais pontos apresentados na explanação sobre o REDD+ foram: 

 Os Projetos de REDD+ precisam respeitar as leis, acordos e 

salvaguardas 

 Quem define como será gasto o dinheiro serão as comunidades 
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 O que o REDD+ calcula é a floresta em pé e o desmatamento que 

reduziu 

 A ouvidoria foi criada para ouvir os problemas e para o Estado dar uma 

resposta às comunidades 

 O REDD+ não é um conjunto de regras que vai dizer o que pode ou não 

ser feito dentro das Terras Indígenas 

 As definições das regras estão sendo construídas por nós 

 O que estamos buscando é uma lista de prioridades 

 Políticas públicas como o PGNATI precisam garantir que as 

salvaguardas sejam cumpridas 

 

Ao final da apresentação de REDD+ percebeu-se muitas dúvidas ainda 

sobre o que são salvaguardas. Neste sentido foi lida a “Carta de princípios do 

REDD no Acre”, como referência para a construção de material semelhante 

para o Mato Grosso (conteúdo da carta apresentado no Anexo 1).  

 

 



 

Painel sobre REDD+ 
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Foto: Sebastião Arruda
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Perguntas sobre REDD+ 

 

1) As áreas que desmataram desordenadamente, como fica? 

Resposta:Nossa lei estabelece para a propriedade rural quanto pode ser 

desmatado e temos que seguir nossa lei. Se a pessoa desmata mais do que 

poderia ela deve plantar. Sabemos que a fiscalização da lei é mais difícil.  

 

2) Qual o tipo de punição dos países ricos que desmatam?Essas 

compensações beneficiam as comunidades indígenas, pois são as que mais 

preservam, e ainda temos um grande inimigo que é o sistema político? A 

questão econômica deve existir em um sistema de equilíbrio. Esse recurso que 

estamos discutindo, de que forma ela vai ser suficiente para atender as 

demandas de cada povo? Se você distribuir ela vai se tornar um valor 

insignificante para atender todo o povo. Às vezes, por causa do recurso ser tão 

pequeno, ao invés de ajudar traz desarmonia. Quais as dificuldades de 

acessibilidade deste recurso, dificuldade administrativa, jurídico? Vai ter muita 

burocracia para adquirir este recurso? 

 

Resposta: REDD+ é a compensação, ajuda, pela preservação ambiental. 

O REDD+ não vai tirar a obrigação dos países de reduzir as emissões, eles 

estão investindo em outros projetos de energia limpa, por exemplo.  

O REDD+ é um mecanismo voluntário, ele está olhando para o que vocês 

fazem,e reconhecem esta proteção. As localidades que vão orientar tudo que 

deve ser e como deve ser feito. Ele não obriga a conservar ele só dá um 

prêmio para quem já conservou. É um reconhecimento que os modos de vida 

das populações indígenas contribuem com a conservação.  
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Existem diferentes entendimentos do REDD+ e diferentes maneiras de serem 

organizadas. Os lugares que tiveram problemas normalmente são porque o 

pessoal está querendo aplicar o REDD+ antes da regra do jogo ser organizada. 

Existem projetos de REDD+ que não são bem vistos, por que não seguem as 

salvaguardas, não seguem as regras, não tenta construir com as comunidades. 

Então o problema não é o REDD+ como um todo, é aquele projeto em si. 

Existe a Lei do SISREDD (Lei Estadual nº 9.878/ 2013)4, as discussões feitas 

no estado, isso tudo tenta minimizar os problemas que podem vir a acontecer.  

Recurso não vai resolver todos os problemas, é uma ajuda para começar. É 

mais uma parte que irá contribuir. Podemos pensar em ações de políticas 

públicas que beneficiem a comunidade.  

 

3) Como será calculada a redução de desmatamento?Nada vem para 

beneficiar sem trazer sanções, quais seriam elas no caso deste programa? 

Resposta:O REDD+ calcula apenas a quantidade de floresta preservada e o 

desmatamento que foi reduzido. Cada floresta tem um valor diferente no 

cálculo. Não conta carro, máquinas agrícolas. Isso entra na conta do brasil, 

dentro do cálculo geral de todas as emissões.  

Se o país se compromete e desmata depois, ele perderá o benefício.  

 

4) Parece ser uma conspiração mundial para assegurar o desenvolvimento dos 

países ricos em detrimento das populações indígenas. Será que somos vítimas 

de uma conspiração mundial?É falado que o REDD+ vai garantir respeito aos 

conhecimentos, direitos e modos de vida das populações indígenas, mas 

quando vocês falam de “modos de vida” está ligado sempre a subsistência, 

mas nós não vivemos mais assim? Precisamos de óleo, roupa, etc.Quando 

                                            
4 SISREDD+: Sistema Estadual de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 
Florestal, Conservação, Manejo Florestal Sustentável e Aumento dos Estoques de Carbono 
Florestal 
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você fala do modo de vida das populações é o tradicional (tradicionalidade 

pura, como os antropólogos nos vêem) ou no sentido de inovação, de como 

fomos obrigados a viver?O REDD+ vai engessar os povos indígenas? Irão 

reconhecer a especificidade de cada povo em relação ao seu reconhecimento 

econômico? Nós, parecis, temos 17 mil hectares (0,3% do território) de lavoura 

mecanizada (soja, milho, arroz e feijão), vendemos e o dinheiro vai para a 

associação e é distribuída para a comunidade. Este é um sistema econômico 

que está sendo criado. Tem muitos que fazem pecuária. 

Resposta: Não podemos colocar todos os povos indígenas em um mesmo 

lugar. As realidades dos povos são diferentes e precisamos assegurar que esta 

diversidade esteja contemplada nos projetos do REDD+. Quem irá apresentar 

esta diversidade serão as comunidades. Estas informações serão coletadas 

pelos multiplicadores e discutidas nas assembleias gerais.  

 

6) Expressão fechada do que é território. Como vai ficar em torno das nossas 

terras indígenas?Onde eu moro os pecuaristas trabalham com confinamento de 

gado. As salvaguardas do REDD+ darão o respaldo para as atividades 

predatórias que estão acontecendo no entorno das nossas terras? 

Resposta:Existem leis que regem os impactos nas áreas do entorno das 

Terras Indígenas, como o uso de agrotóxicos. Estas leis devem ser cumpridas.  

Os governos dos estados tem um departamento de ouvidoria, ouvir os 

problemas relacionados ao não cumprimento da lei e outros assuntos 

relacionados com o estado. As atividades ilegais que causam impactos devem 

ser denunciadas. Funcionários públicos dos estados devem receber as 

reclamações que vêem de fora. Dentro das salvaguardas um dos instrumentos 

é fortalecer as ouvidorias.  
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7) Na nossa aldeia trabalhamos com gado. Sabemos que o REDD+ traz muito 

o conceito de degradação, como o gado, que libera gases. Será que o REDD+ 

vai impedir todas as atividades dentro do território Bakairi? 

 

Resposta:Não é o REDD que vai dizer o que pode o que não pode, quem diz 

isso é a constituição federal e as leis do país. Existem regras que definem o 

que pode ser feito dentro das Terras Indígenas. O REDD+ não é um conjunto 

de regras que vai dizer o que pode o que não pode fazer nas Terras Indígenas. 

Está em um momento de construção, as definições do que é ou não é está 

para ser construída, nesta oficina, por exemplo.  

 

Comentários  

 

O resultado de hoje vem de um passado histórico, na Eco-92, quando os 

governos começaram a se preocupar deste problema. Os países mais 

desenvolvidos eram os atores desta grande destruição da camada de ozônio, e 

estarem produzindo uma quantidade muito grande de gás carbônico. Sabemos 

que estes países querem negociar para diminuir o efeito estufa. Os países que 

mais destroem não tem interesse de apresentar projetos para beneficiar o 

planeta.  

Seria mais importante pagar para quem preserva por que não tem mais como 

recuperar. Eu reconheço que nós, povos indígenas, devemos ter benfeitorias 

dentro deste projeto. Ainda existe injustiça diante disso. Com muito esforço 

conseguiram reconhecer que os povos indígenas tem direito. Não é do brasil, é 

destas empresas de fora. Desde nossos ancestrais já cuidávamos da natureza, 

por que estas compensações não consideram o trabalho histórico da 

conservação do nosso povo. Desde 500 anos as nossas populações 
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conservam a floresta, mas não é levado em consideração. Sabemos que 

alguns povos indígenas não tem seu território demarcado.  

As oficinas também servirão para levantar as demandas das 7 regionais da 

Federação e direcionar as prioridades do que será feito com os 7 milhões. Hoje 

estamos pendurados no estado de Mato Grosso e que daqui a 4 anos a 

federação tenha pernas para trabalhar.  

 

 

O que é o programa REM? 

 

O REM (REDD+ para “Early Movers”/ Pioneiros) é um programa piloto da 

Cooperação Alemã. O programa remunera e premia o esforço de mitigação das 

mudanças climáticas de pioneiros do REDD(Early Movers) com uma 

mensagem chave: a proteção das florestas vale a pena. O financiamento 

“ponte” de REDD+ até que um mecanismo global de REDD+ frente a 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). 

 

 

Renata Oliveira Costa – Assessora técnica GIZ 

Foto: Sebastião Arruda. 
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Desta maneira, o REM é um programa global, com recurso inicial para 

premiar experiências inovadoras até que o REDD+ esteja operando no estado. 

Os pagamentos dependem da redução do desmatamento em cada ano. Todo 

ano tem uma análise para saber se o pagamento será recebido no próximo 

ano. Esse é um pagamento por resultado. O REM não faz comercialização de 

carbono para outros grupos, ou trabalha com projetos privados de REDD+, o 

carbono comprado pela Alemanha não será comercializado nem com 

empresas ou outros países. Não se trata de offsets. Nenhum dos países que 

trabalham com o REM está compensando suas emissões. 

A repartição de benefícios considerou quem preservou as florestas, 

como as terras indígenas.Também se busca uma distribuição equilibrada dos 

benefícios, sendo pelo menos 50% do recurso destinado aos protetores da 

floresta, o estoque de carbono, e também aqueles municípios que reduziram o 

desmatamento. A proposta de Mato Grosso é 60% para as populações locais, 

e 40% para o fortalecimento institucional, apresentado na tabela a seguir.A 

federação é muito importante no processo de diálogo e sensibilização do 

governo do Estado para priorizar as ações de redução do desmatamento. 

No Acre, o recurso vai para o Fundo Estadual de Floresta, e dentro 

desse fundo, existe 4 subprogramas (indígena, extrativismo, produção familiar 

e cadeias de valor sustentáveis e pecuária sustentável/piscicultura). 
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Agricultores familiares, povos e 

comunidades tradicionais 

41% 

Agricultura Patronal 

17% 

Povos indígenas 

22% 

Outros biomas (Pantanal e 

Cerrado) 

20% 

Objetivo Geral Estruturação de Cadeias de Valor  

Incentivar práticas que 

reduzem a pressão por 

desmatamento com foco em 

médios produtores 

A ser definido na construção 

participativa do programa 

Apoiar iniciativas pioneiras 

que contribuam com a 

redução de emissões e do 

desmatamento em outros 

biomas 

Principais pontos 

de compensação 

1. Qualificação de Processo 

Produtivo 

2. Boas práticas 

3. Fomento a cadeia de valor 

4. Processamento e 

comercialização 

5. Fortalecimento organizacionale 

de capital social 

1. Compensação por 

excesso de reserva 

legal 

2. Implementação 

CAR/PRA 

3. Apoio Manejo 

Florestal 

4. Intensificação 

pecuária 

1. Fortalecimento 

organizacional da 

FEPOIMT 

2. Prioridades a serem 

construídas de 

forma participativa 

1. Replicar processos 

de fortalecimento 

organizacional, 

estruturação de 

cadeias e práticas 

sustentáveis 

Abrangência 20 municípios PPCDQ 20 municípios PPCDQ 
A ser definido na construção 

participativa do programa 
Biomas Cerrado e Pantanal 
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Busca-se implementar mecanismos e foros de participação, governança 

e transparência.Os princípios do REM estão baseados na transparência, e 

pautados por mecanismos de monitoramento, reporte e verificação.Os 

mecanismos de ouvidoria também estão previstos para que as populações 

locais consigam se comunicar com o órgão estadual para denunciar, impedir 

frentes de desmatamento e outras ameaças.Caso o estado de Mato Grosso 

não consiga alcançar as metas de redução do desmatamento, não será 

repassado o pagamento para nenhum dos beneficiários. 

A duração do pagamento é de 3 ou 4 anos de pagamento, caso o Reino 

Unido participe da cooperação, é de 4 a 5 anos de implementação. 

 

Comentários 

 

CIMI: Importância do movimento indígena nesse momento político, com a 

discussão do marco temporal. Ao mesmo tempo que se diz ter interesse em 

reduzir desmatamento, estamos reduzindo Unidades de Conservação e Terras 

Indígenas. As comunidades precisam avaliar com calma, após discussão com 

os povos, pois o REDD é um tema complexo. 

 

FUNAI: As organizações que trabalham com povos indígenas tem relação com 

o governo, por que nós não podemos ter? Por que as organizações são 

custeadas pelo dinheiro de fora e nós não? Nós temos que refletir sobre isso 

também. O que não pode é que estas organizações decidam por nós. Hoje nós 

temos esta voz e ela tem que ser de verdade quando nós nos posicionarmos 

diante destas adversidades. Os brancos não nos vêem como parceiros, eles 

querem que a gente conserve. Mas até quando vamos ficar na redoma de só 

conservar?  
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A desnutrição alimentar era muito alta. Nós fizemos projetos polêmicos dentro 

da nossas comunidades (Parecis), mas nós conseguimos diminuir a 

desnutrição. O que não pode é fazer o que estas etnias estão fazendo, 

estamos preservando, mas morrendo de desnutrição. O plantio de lavoura 

trouxe muitos pontos positivos dentro da nossa comunidade. Não podemos ser 

hipócritas. Estes pontos tem que ser trazidos para o debate.  

As áreas indígenas não foram preservadas para poder deixar o indígena lá. Os 

indígenas foram usados como mão de obra escrava. As nossas terras não é 

nossa ela é da União. A nossa próxima briga será por água. Nós temos que 

saber o porquê estamos brigando. O outro está onde, o petróleo, as madeiras, 

estão nas terras indígenas. Não é por acaso que estamos sofrendo isso. Se 

nós não participarmos desta construção, nós vamos perder. Nós temos que 

começar a desenhar o que queremos, temos que ter projeto de vida indígena.  

 

SEMA: Desde que se iniciou as discussões sobre REDD no estado de Mato 

Grosso, sempre houve o interesse em se beneficiar os povos indígenas. 

Contudo, era difícil ter a participação de representantes indígenas. Com a 

criação da FEPOIMT temos um grande avanço.  

 

O painel abaixo apresenta a comparação entre REDD+ e o REM, programa 

particular presente nos estados do Acre e Mato Grosso. A sistematização desta 

comparação também é apresentada na tabela posterior. 
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Foto: Sebastião Arruda 
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"Todo mundo é afetado pelas mudanças climáticas" "A proteção da floresta vale a pena" 
REDD+  REM 

Redução de emissões por desmatamento e degradação florestal mais 
promoção do manejo florestal, conservação e aumento dos estoques 
de carbono 

REDD+ para "Early Movers"/ Pioneiros. O banco alemão KfW financia e a 
GIZ é responsável pela cooperação técnica 

Mecanismo que permite compensar financeiramente quem conserva 
e maneja a floresta, e quem reduz a emissão de carbono. 

O que o REM não é 
> não comercializa o carbono comprado do Brasil 
> não é projeto privado de REDD+ 
> não compensa as emissões de outros países 

Países que poluem mais pagam para os países que poluem menos e 
conservam a floresta 

Pagamento por resultado: paga pela diminuição do desmatamento e 
manutenção da Floresta em Pé. Busca reduzir o desmatamento. 

Compensar de forma justa todos que estão contribuindo para reduzir 
as mudanças climáticas: povos indígenas, comunidades tradicionais, 
agricultores familiares e patronais 

Pagamento por resultado e distribuição de benefícios. Remunera o 
esforça de conservação daqueles que conservam. Pagamento por 3 a 4 
anos e 5 anos de implementação.  

Como medir carbono? a redução do desmatamento em relação à 
média histórica 

Distribuição dos benefícios da conservação para: Povos Indígenas, 
Agricultores Familiares, Comunidades Tradicionais e Agricultores 
Patronais  

Salvaguardas: garante o direito das populações locais que receberão 
REDD. E deve seguir: 
> construída de forma participativa e transparente 
> deve garantir que o recurso chegue às populações locais 
> SISREDD/MT: transparências, justiça e equidade, participação 
plena, respeito aos conhecimentos e direitos indígenas 

Aplica mecanismos de MRV (Monitorar, Reportar e Verificar) para 
verificar o nível de referência das emissões nacionais 
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3º DIA DE OFICINA - 24/08/2017 

Construção dos planos de trabalho 

 

 

Plano de trabalho 

Os primeiros momentos do dia foram usados para discutir as dúvidas que ainda 

restaram sobre os pontos levantados durante os dias anteriores. 

Posteriormente foram lançadas algumas perguntas para discussão do plano de 

trabalho nos grupos: 

1) O que você precisa saber para levar informações para sua aldeia, 

comunidade, terra indígena? 

2) Qual a logística necessária para desenvolvimento das atividades? 

3) Qual o tempo máximo para entregar as informações? 

4) Quais as organizações, da sua região, que podem ser parceiras? 

 

Após a apresentação do grupo as informações foram sistematizadas. O 

resultado está apresentado na tabela a seguir. 

 

Foto: Sebastião Arruda. 
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Etnia 

O que você precisa saber para 
levar informações para sua 
aldeia, comunidade, terra 
indígena? 

Qual a logística necessária para desenvolvimento 
das atividades? 

Qual o tempo máximo 
para entregar as 
informações? 

Quais as 
organizações, da 
sua região podem 
ser parceiras? 

Umutina, 
Nambikwara, 
Pareci e 
Bakairi 

Oficinas nas aldeias > alojamento 
> água 
> energia 
> transporte terrestre e/ ou combustível 
> material de papelaria 
> material de apoio sobre REDD+/ REM 

Setembro e Outubro 
para entregar os dados. 
Sem data certa para as 
oficinas nas aldeias.  

Prefeitura, FUNAI, 
organizações 
indígenas locais 

Guató Assembléia geral com as duas 
aldeias para repassar os 
conhecimentos para as 
lideranças (total de 20 pessoas) 

> 80 litros de gasolina para o deslocamento 
> alimentação para 20 pessoas 
> 2 passagens de ônibus (multiplicador mora em 
Várzea Grande) 
> material de apoio sobre REDD+/ REM 

Sem data definida não levantaram 

Chiquitano 3 dias de assembleia no Portal 
Encantado, com todas as aldeias, 
Vila Nova, Aparecida, Vila Bela e 
Portal, para total de 100 pessoas 

> material de papelaria: caderno e caneta 
> material de apoio sobre REDD+/ REM 
> 2 passagens de ida e volta de Cuiabá para os 
estudantes que fizeram parte da oficina 
> diária para duas cozinheiras 
> combustível 
> Farão a reunião para marcar a data da oficina 

Sem data definida não levantaram 

Nambikwara 
do Cerrado 

2 dias de assembleia geral para 
200 pessoas. São no total 21 
aldeias, algumas separadas por 
73 km.  

> material de apoio sobre REDD+/ REM 
> alimentação para 200 pessoas (almoço e lanche). 
> 180 litros de gasolina (FUNAI pode ajudar com o 
transporte). O mais fácil é que a maioria se desloque 
por conta própria 
> custo de disel 

Marcamos uma reunião, 
no final de semana com 
os caciques, para definir 
qual a aldeia será a 
assembleia geral de 2 
dias 

FUNAI 

Nambikwara 
do Vale 

5 pequenos encontros de 1 dia 
para 40 pessoas. Total de 22 
aldeias 

> 150 litros de gasolina (total) 
> refeição para 40 pessoas (total) 
> material de apoio sobre REDD+/ REM 

Sem data definida não levantaram 
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Nambikwara 
do Sapezal 

1 dia de assembleia Geral (6 
aldeias) para 100 pessoas 

> 200 litros de disel 
> 100 litros de gasolina 
> 1 passagem terrestre, ida e volta, de Cuiabá para 
Sapezal e ajuda de custo para deslocamento 
> Diária para 3 cozinheiras 
> material de apoio sobre REDD+/ REM 

1º semana de setembro, 
provavelmente 
07/09/2017 

não levantaram 

Bororo 8 assembleias gerais para 2030 
pessoas envolvendo as 15 
aldeias 

> Alimentação  
> 330 litros de gasolina 
> 4 passagens terrestre, ida e volta, General 
Carneiro à Rondonópolis 
> 3 passagens, ida e volta, Rondonópolis a Cuiabá 
> Possibilidade de ir por via fluvial 
> diárias para cozinheira 
> material de apoio sobre REDD+/ REM 

Sem data definida não levantaram 

Pareci Articulação para convite dos 
caciques para definir as datas 
das 3 assembleias em diferentes 
regiões (9 Terras indígenas e 
total de 63 aldeias). Total de 
1600 pessoas. 

> combustível (800 litros de gasolina/ assembleia + 
600 litros de disel/ assembleia) 
> Alimentação: 1600 pessoas (500/ assembleia) 
> Diária para as cozinheiras 
> Material de divulgação: whatsapp e papel 
> Material didático 
> Material de papelaria 
> Material audiovisual para registro 
> material de apoio sobre REDD+/ REM 
> Assembleia bilingue 

Terminar a consulta/ 
dados até 15/12 

Associação Aemare 
e Raitinã, FUNAI, 
prefeitura, FEPOIMT, 
SESAI 
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AVALIAÇÃO E ENCERRAMENTO 

 

O diagrama de avaliação da oficina, 50% estavam muito satisfeitos e 50% 

estavam satisfeitos, mas apresentaram algumas ressalvas. Os principais 

pontos levantados na avaliação: 

- Faltou material de apoio, que deveria ser entregue antes da oficina para 

podermos consultar após o dia de trabalho, referente a REDD+, Salvaguardas 

e REM; 

-A apresentação de alguns conteúdos não ficou claro;  

- Faltou material informativo sobre o REM para ser entregue nas comunidades; 
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ANEXO 1- Carta de princípios do ACRE 

 

CARTA DE PRINCÍPIOS 

A necessidade da elaboração de uma “Carta de Princípios” para estabelecer diretrizes 

básicas para a eventual elaboração do Subprograma Indígena do Sistema de Incentivos a 

Serviços Ambientais (SISA) e servir como documento de consulta e orientação para a 

regulamentação a implementação de mecanismos de incentivos aos serviços ambientais 

em terras indígenas no Estado do Acre, no marco legal do SISA, foi recomendação do 

Grupo de Trabalho Indígena, que integra a Comissão de Validação e Acompanhamento 

(CEVA). 

Uma minuta da Carta foi apresentada à CEVA durante sua reunião extraordinária de 29 

de abril de 2013. A Comissão então recomendou a realização de uma oficina com 

representantes das associações e comunidades indígenas com vistas a obter suas 

recomendações à Carta de Princípios. No período de 02 a 04 de julho de 2013 foi 

realizada a Oficina de Intercâmbio e Aprendizagem sobre o Sistema Estadual de 

Incentivo a Serviços Ambientais do Acre – SISA para Povos Indígenas, na Aldeia 

Ipiranga, da Terra Indígena Poyanawa - Mâncio Lima, Acre, com o objetivo de dar 

continuidade à informação e formação das lideranças, obter suas recomendações à 

minuta da Carta de princípios e validar o conteúdo então pactuado. A seguir segue a 

versão consolidada da Carta de Princípios, que inclui as recomendações dos 

representantes de 22 terras indígenas, de 11 povos indígenas (Huni Kui, Yawanawá, 

Nukini, Ashaninka, Puyanawa, Shanenawa, Katukina, Nawa, Jaminawa, Manchineri, 

Shawãdawa), bem como do Grupo de Trabalho Indígena durante reunião no dia 12 de 

Dezembro de 2013. Esta carta foi apresentada a CEVA, na 3ª Reunião Ordinaria, 17 de 

dezembro de 2013, para ser validada e incorporada formalmente ao SISA e servir como 

documento de consulta e orientação para a regulamentação e a formulação e 

implementação de estratégias de incentivo aos serviços ambientais em terras indígenas 

no Estado do Acre.  

1. Além de reconhecer o direito dos povos indígenas conferidos na Constituição 

Federal, o SISA, por meio da Comissão de Validação e Acompanhamento, reconhece o 



 
 

46 
 

direito indígena e princípio de auto-determinação expresso na Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais e na Declaração 

das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas;  

2. O direito inalienável dos povos indígenas sobre suas terras demarcadas ou não 

demarcadas, garantido na Constituição Federal e nos acordos internacionais, deve ser 

respeitado em qualquer ação, projeto e programas relacionados ao SISA. 

3. As ações do SISA devem estar adequadas à Política Nacional de Gestão Ambiental e 

Territorial de Terras Indígenas (PNGATI) e aos Planos de Gestão de Terras Indígenas 

(PGTIS) no estado.  

4. O SISA reconhece e busca fortalecer a contribuição histórica dos povos indígenas 

para a manutenção dos estoques florestais e outros serviços ambientais, por meio do 

manejo tradicional dos recursos e de suas estratégias de gestão territorial, destinando 

apoio financeiro e técnico para possibilitar ações de desenvolvimento sustentável 

definidos por cada povo.  

5. As ações do SISA em relação aos povos indígenas deverão contribuir para a 

manutenção a longo prazo da floresta em pé em terras indígenas e para o bem estar dos 

povos indígenas, buscando canalizar investimentos para a consolidação de modelos 

eficazes de gestão territorial indígena;  

6. As ações do SISA devem incluir todas as terras indígenas no Estado do Acre (as 

regularizadas, em processo de demarcação e em reconhecimento), e não somente as 

impactadas por projetos econômicos do estado.  

7. As ações do SISA devem estar baseadas e respeitar salvaguardas socioambientais 

recomendadas pelo Grupo de Trabalho Amazônico, COIAB e outras organizações da 

sociedade civil, as quais incluem: a) conformidade legal, b) reconhecimento e garantia 

de direitos, c) repartição de benefícios, d) sustentabilidade econômica, melhoria da 

qualidade de vida e redução da pobreza, e) conservação e recuperação ambiental, f) 

participação, g) monitoramento e transparência e h) boa governança.  
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8. As ações do SISA devem ser orientadas e objetivar as seguintes premissas: a) 

reconhecimento e respeito aos direitos dos povos indígenas com relação às suas terras, 

culturas e costumes tradicionais, b) execução das ações de governo de acordo com a 

realidade e as necessidades de cada povo e região, não generalizando projetos iguais 

para todos; c) garantia à participação efetiva de todos os povos, de suas organizações 

regional e de suas associações de base; d) fortalecimento do da governança florestal nas 

terras indígenas; e) valorização da transparência das informações; f) garantia de 

condições (inclusive de recursos) para a participação dos povos indígenas na construção 

das ações e respectivos programas de relevância para os povos indígenas; g) a forma 

pelo qual o processo de consulta deva ser feita aos povos indígenas deve ser consultada 

junto a cada povo; e h) as consultas devem ser feitas com linguagem adequada e em 

línguas indígenas, incluindo publicações e materiais.  

9. Todos os programas, projetos, iniciativas e ações relacionados ao SISA em terras 

indígenas devem ter o envolvimento direto e participativo das comunidades locais via 

processo de consentimento livre, prévio e informado (CLPI); 

10. Os benefícios oriundos das ações do SISA devem ser distribuídos de forma 

equitativa, respeitando as tradições e costumes indígenas, com ativa participação das 

lideranças indígenas e como resultado do consentimento livre prévio e informado, 

objetivando o bem estar coletivo dos povos indígenas.  

11. Não só os benefícios em potencial do SISA para os povos indígenas, mas também 

possíveis riscos, devem ser identificados e discutidos amplamente com as organizações 

representativas indígenas de categoria, as regionais (tais como OPITAR, OPIRE e 

OPIRJ), bem como com as demais organizações de nível estadual (AMAIIAC e 

OPIAC), e especialmente com aquelas que representam as comunidades e povos onde 

as ações do SISA venham ser implementadas; a) Realização de reunião ordinária anual 

(para acompanhamento, avaliação e encaminhamento) das organizações supracitadas e 

dos representantes, lideranças das bases indígenas; b) Modificações, alterações e 

recomendações da Carta de Princípios devem ser apreciadas e validadas pelas 

organizações supracitadas antes de sua aprovação pelo GT Indígena e pela CEVA. 
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12. Iniciativas de formação indígena, como oficinas, relacionada às ações e programas 

do SISA, devem proporcionar condições para que o posicionamentos das lideranças 

indígenas (a favor ou contra) sejam ouvidos e levados em consideração;  

13. As ações do SISA devem contribuir ao fortalecimento das atividades dos agentes 

agroflorestais em terras indígenas, como instrumento da gestão territorial e agente 

promotor de conservação de técnicas ambientais.  

14. Principio não validado: As ações do SISA em relação aos povos indígenas, além 

de contribuir com os objetivos da Lei do SISA, como o desenvolvimento de um 

programa jurisdicional para a valorização do ativo florestal no Estado, deverão também 

contribuir como diretrizes para a adoção de um componente indígena na Estratégia 

Nacional de REDD+. 


